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TERMO DE CONTRATO N" OO9/2021 . SEJUSC

TERMO DE CONTRATO N" OO9/202í -
SEJUSC, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
TERCEIRIZADO DE MÃO DE OBRA DE

AUXILIAR ADMINITRATIVO E AGENTE DE

PORTARIA, CELEBRADO ENTRE O ESTADO
DO AMAZONAS, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIç4,
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA -

SEJUSC, e MAXWEL ROSA DA
RESSURREIÇÃO EIRELI, NA FORMA
ABAIXO:

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de março de 2021, nesta cidade de Manaus, o ESTADO DO
AMAZONAS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS

HUMANOS E CIDADANIA - SEJUSC, doravante designada simplesmente CONTRATANTE,
neste ato representada por sua Secretária Titular, a Sra. MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA,
brasileira, solteira, residente e domiciliada nesta cidade, no Condomínio Atlantis, rua Lindon

Jhonson, 07, Bairro Parque Dez, CEP: 69.054-712, portadora da C.l. n" 1009585-3 - SSP/AM, e

do CPF n'407.360.402-34 e a Empresa MAXWEL ROSA DA RESSURREIçÃO ElRELl, pessoa
jurÍdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 84.461.69810001-32, com sede à Avenida

Djalma Batista, no 1719, 606 B, Atlantic Tower, Bairro: Chapada, CEP: 69050-010, cidade de
Manaus, neste ato representada pelo seu Representante Legal, o Senhor MAXWEL ROSA DA
RESSURREIÇÃO, brasileiro, solteiro, Administrador, portador do RG n' 20276230 SSP/AM e
inscrito no CPF sob o no 939.856.812-87, residente e domiciliado à Avenida Santa Helena, no

1923, Casa 33, Bairro: Cidade de Deus, CEP: 69099-213, doravante designada CONTRATADA,
celebram o presente GoNTRATAçÃO DE SERVIçOS TERCEIRIZADOS DE MÃO OE OBRA
DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO E AGENTE DE PORTARIA, em consequência da Portaria de
Dispensa de Licitação n" 05612021 , publicada no DOE do dia í 8/03/2021 , pá9. $- Poder

Executivo - SeÇão ll tendo em vista o que consta no Processo no 710121- SEJUSC, celebrado,

conforme minuta aprovada pela PGE no processo no.481/97-PGE, que se regerá pelas normas

da Lei no. 8.666, de 2'l de junho de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei n" 8.883, de

08 de.iunho de 1994, e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presentê contrato tem por objeto a contratação

emergenciâl de empresa especializada em serviços terceirizados de mão de obra de auxiliar
administrativo e agente de portaria para atender as necessidades do abrigamento a população

rua do Estado do Amazonas, conforme especificaçóes e condiçóes estabelecidas no Projeto
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Básico, constante do Processo, o qual se encontra devidamente rubricado pelas partes e passa

a integrar o presente instrumento como se nele estivesse transcrito.

cúusuLA SEGUNDA: Do LocAL DA PRESTAçÂo Do sERVtço - A contratada deverá
rêalizar a exêcução dos serviços na Concentração do Sambódromo, localizado na Avenida Pedro
Texeira, no 2565 - Dom Pedro, conforme cronograma desta Secretaria.

CúUSULA TERCEIRA: DO VALOR - O valor total do presente Contrato é de R$ 233.784,36
(duzentos e trinta e três mil setecentos e oitenta e quatro reais e trinta e seis centavos).

CLÁUSULA QUARTA: DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA E EMPENHO - As despesas com a

execução do presente contrato correrão, no presente exercício, à conta da seguinte dotaçâo
orçamentária: Unidade Orçamentária: 21 101 , Programa de Trabalho: 14.122.3308.1554.0011,
Natureza da Despesa: 33903701, Fonte: 12í, tendo sida emitida pelo CONTRATANTE, em
2910312021 a Nota de Empenho no 2021NE0000'163, no valor de R$ 233.784,36 (duzentos e
trinta e três mil setecentos e oitenta e quatro reais e trinta e seis centavos).

cLÁusuLA QUINTA: DA FORiTA DE PAGAMENTO - O pagamento à CONTRATADA será
efetuado a cada 30 (trinta) dias corridos após a execução dos serviços, devendo ser
protocolizada, por parte da Contratada, toda documentaçáo fiscal e contábil, contados a partir da
devida aprovação/certificação do setor responsável pelo recebimento do produto.

CLÁUSULA SEXTA: PRAZO DO CONTRATO - O prazo de vigência deste contrato será de 70
(setenta) dias a contar da assinatura do contrato, nos termos do art. 57, caput e art. 24, inciso
lV, da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚH|CO: O Vazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATANTE é obrigado a rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços executados em desacordo com o contrato.

CLÁUSULA SÉflMA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE - A CONITAIANIE

responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa, além das obrigações
seguintes:

l) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Projeto Básico e deste
contrato;

ll) Verificar no ato da entrega as condições de execução do objeto do Projeto Básico e deste
contrato;

lll) Notificar a contratada, caso se verifique alguma inegularidade que diga respeito à execução
dos serviços;
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lV) Acompanhar e Íiscalizar a execução do objeto licitado;

V) Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico;

Vl) Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução da contratada, dando-lhe acesso e
promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada,
cumprindo com as obrigaçóes pré-estabelecidas;

Vll) Prestar aos empregados da contratada informações e esclarecimentos que, eventualmente,
venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza do serviço a ser executado;

Vlll) Comunicar por escrito à contratada qualquer irregularidade encontrada na prestaçáo dos
serviços;

lX) Rejeitar o objeto que não atenda aos requisilos elencados nas especificações indicadas;

X) Comunicar por escrito à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua
não adequação aos termos contratuais;

Xl) Designar gestor para a fiscalização e acompanhamento do Contrato;

Xll) Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos
nos prazos estabelecidos;

Xlll) Aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;

XIV) À contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude

dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das
especificaçóes e condiçôes do contrato.

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAçÔES E NESPONSABILIDADES OA CONTRATADA.
Constituem obrigaçôes da CONTRATADA, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei no

8.666/93, as seguintesl

l) Assinar o contrato;
ll) Executar o objeto estritamente de acordo com as especificaçóes descritas no projeto

básico, respeitando os prazos e quantitativos nele estabelecidos, responsabilizando-se pela

substituição dos serviços na hipótese de estarem em desacordo com as referidas especificações,
sob pena de aplicação de sançóes administrativas;
lll) Cumprir, fielmente, todas as cláusulas e condiçóes e prazos estabelecidos no Projeto
Básico e neste contrato;
lV) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas e responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme
legislação vigente e sem qualquer ônus;
V) Manter durante toda a execução do Contrato, êm compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas;

Rua Eento Maclel.02
g. Ce letrêmâu on - AdrlãÍÉpoll§.
Íel€ÍorÊ: {921 3632-0654.

MaÍEus-AM - CEP 69057-300

Secretaria de
Justlça, DlÍêltos
Humanos e Cldadanla

I ,L
1



AMAZONAS
GOVERNO DO ESTADO

Vl) Reparar, corrigir, ou substituir às suas expênsas, no todo ou em parte, o objeto do

Contrato em que se verifiquem vÍcios, defeitos ou incorreçôes, no prazo máximo de 24 (vintê e
quatro) horas após comprovação do fato.
Vll) Prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo

CONTRATANTE;
Vlll) Toda execução deverá ter prévia programação de datâ e hora com a Contratante;
lX) Fica ao encargo da Contratada o fornecimento de todos os materiais e equipamentos de
segurança previstos na legislaçáo, resoluções e normas técnicas para a atividade;
X) A contratada deverá responsabilizar-se por todas as despesas incidentes sobre o objeto
licitado, tasi como: impostos, taxas, fardamento composto de sapato, calça/saia, cinto,
camisa/blusa, no máximo de 02 unidades para os agentes de poraria, e crachá e camisa/blusa
para todos os funcionários;
Xl) Fornecer uniformes e seus complementosà mão-de-obra envolvida, submetendo-os
previamente à aprovação da CONTRATANTE, de acordo com o disposto no respectivo Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;
Xll) A Contratada deverá responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, securitários, fiscais, comerciais e civis, resultantes da execução do Contrato, no

tocante aos seus empregados, dirigentes e prepostos;

Xlll) Havendo a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a pêrfeita

execuação dos serviços deverá a CONTRATADA comunicar a Secretaria em tempo hábil, por

escrito, por escrito, viabilizando sua interferência à correçáo da situação apresentada, de modo
adimplir com o objeto proposto neste Contrato;
XIV) Atender de imediato as solicitações quanto as substituições da mão-de-obra entendida
como inadequada para a prestação de serviços;
XV) A contratada deverá restituir ao Estado todas as despesas que este tiver que efetuar para

suprir as falhas ocorridas na prestaÇão dos serviços, objeto deste contrato, em conseuqencia da
ação ou omissão da CONTRATADA ou de seus empregados;
XVI) A contratada deverá realizar a prestação dos serviços utilizando profissionais

especializados de seu próprio quadro funcional, em número suficiente, cabendo-lhe total e
exclusiva responsabilidade portodas as despesas e encargos de qualquer natureza, pelo integral
atendimento de toda legislação que rege os negócios jurídicos e que lhe atribua
responsabilidades. Com ênfase, na Tributária, Cível, Previdenciaria, Trabalhista e Acidentes de
Trabalho, bem como assistência médica e/ou outros semelhantes, cedendo cópia de
comprovação de quitação à fiscalizaÇão do estado, sempre que necessário.
XVll) A contratada se responsabilizará civil e criminalmente por atos cometidos por seus
empregados, contra à Administração Pública e perante terceiros, durante a execução do
contrato, sendo que qualquer açáo em que figurar o estado como parte da demanda e tenha sido
condenado de forma solidária e/ou subsidiaria, deverá ser ressarcido o Municipio, e/pou ensejara
açáo de regresso para reparação de dano ao erário.

Secretaria de
Justlça, DlÍeitos
Humanos ê Cldadanla
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Xvlll) Para os fins da determinação do Ministério do Trabalho, no tocante à prestação de
serviços de terceiros, a CONTRATADA se obriga a manter, no local da prestação dos serviços,

os seguintes documentos trabalhista, relativos aos trabalhadores ali utilizados:
. Cópia da ficha de registro;
o Cartões ponto;

. Exames médicos.

XIX) A Contratada deverá enviar a comprovação mensalmente dorecolhimento de todos os
encargos (INSS, FGTS) tributos, insumos, etc. conforme, o cumprimento (exigido na) da
convenção coletiva da categoria, bem como discrimandos nas planilhas de custo;
XX) Autorizar a administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a Íazer o
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciários e do FGTS, quando
náo demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;
XXI) Quando náo for possível a rcalizaçáo desses pagamentos pela própria administração
(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisóes dos
contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelamente junto à Justiça de Trabalho,
com o objetivo de serem utilizâdos exclusivamente no apgamento de salários e das demais
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes;
XXll) A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retençáo do pagamento

da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até
que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;
)ülll) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no
subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagmento das
obrigaçóes diretâmente aos empregados da contratada que tenham participado da execuação
dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sançóes cabíveis;
XXIV) Havendo a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita

execução dos serviços deverá a CONTRATADA comunicar a Secretaria de Estado de Justiça,
Direitos Humanos e Cidadania em tempo hábil, por escrito, viabilizando sua interferência à

correção da situação apresentada, de modo a adimplir com o objeto proposto no poeto básico
e no contrato.

CLÁUSULA NoNA: DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL - Toda e qualquer alteração deverá ser
processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n.o 8.666/93,
vedada a modificaçáo do objeto-

PARÁGRAFO ÚtrttCO: R alteração dê valor contratuâ|, decorrente do reajuste de preço,

compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de
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I - ADMINISTRATIVAMENTE, PELO CONTRATANTE:

1. Pelo náo cumprimento por parte do CONTRATADO de cláusulas contratuais,
especificaÇões ou prazos:

2. Em rczào do cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

3. Pelo atraso injustificado do pagamento dos servidores;
4. Pela paralisaçáo dos serviços, sem justa causa e sem prévia comunicação ao
CONTRATANTE;
5. Pelo cometimento reiterado de atraso no pagamento dos servidores;
6. A alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;
7. Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
8. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

9. lncidir o CONTRATADO em qualquer outra falta enquadrável nas prescrições da Lei no

8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Dos DÉBITos PARA coM A FAZENDA PÚBLICA . oS
débitos da Contratada para com o Contratante, decorrentes ou não do ajuste, seráo inscritos em

Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislaçáo pertinente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

cLÁusuLA DÉclMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO - A eficácia do Contrato
fica condicionada à publicação resumida do inslrumento pela Administração, na lmprensa Oficial,
ate o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Procuradoria-
Geral do Estado.

Ruâ Berto Mâclel.02
g, Celevamazon - Adrlarépolls.
TeleíorP: [92] 3ô32-0654.
Manaus-AM - CEP 69057-300

Secretaria de
Justlça, DlÍeltos
Humanor e Cldadanla

dotaçóes orçamentárias, suplementarês, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebraçáo
de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES - Em caso de rnexecução total ou parcial,
execuÇão impêrfêita ou qualquêr inadimplemento ou infração contratual a CONTRATADA, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ficará sujeito ás sanções previstas no art. 87 da
Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESGISÃO - O presente contrato poderá ser rescindido:

L
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GLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO - Obriga-se o CONTRATADO, por si e seus

sucessores, ao fiel cumprimênto de todas as cláusulas e condições do presente contrato, e elege

seu domicílio contratual, o da Cidade de Manaus, com expressa renúncia a qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.

De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em três vias de igual teor e forma, na

presença das testemunhas abaixo, para que produza seus legítimos e legais efeitos.

Manaus, de.ma 2021.

MAR MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secretária de Estado de Justiça, Dire Huma
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TESTEMUNHAS:

NOME Thamires Alves Perazzo

CPF

ASS

0 72.124-18
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Profissionais da segurança pública que atuam
no combate à Covid-l9 são imunizados
Açoo contempla iniciolmente 5
mil servidores das Polícios Civil
e Militar, Detran-AM, Corpo de
Bombeiros, Defeso Avil eSSP-AM

F om o compromisso de garantir à pro-
-1 teção dos pÍofissionâis dà áreà dê se-

\- qrrunç" pública atuantes nas linhôs de
frente de combate à Covid-19, o Governo do
Amazonas está realizando a vacinaçáo deste
público especÍfrco contra a doença, no Centro
de Convençóes Professor Gilberto Mestrinho -
Sambódromo. A açáo, que iniciou no dia 28 d€

março. tem como meta alcançar 500 trabalha-
dores por dia.

Na fase inicial da açáo, os agentes da área

de segurança que e5táo no regime de teletra-
balho ou serviço administrativo não serào imu-
nizados. O secíetário de Segurança Pública do
Amazonas, coronel Louismar Bonatet destacou

05 critérios de vacinação nesta etapa.

"O critério principal será para 05 policiais que

estáo na linha de frente, aqueles policiais que

tíabalham na íua, que diaíiamente se dedicam

"áo só no policiamento, mas também no apoio

--- saúde, carregando cilindros, organizando fi-
las, dando apoio àqueles que necessitami pon-

tuou Bonates.

Agênlas

Nesta primeira fase devem ser contemplados
cerca de cinco mil servidores da PolÍcia Militar,
Polícia Civil. Corpo de Bombeiros, Departamen-
to Estadual de Trânsito (Detran-AM), Defesa

Civil e da Secretaria de Segurança Pública (SS-

P-AM).

A vacinação dos tra balhad o.es e5tá sendo re-

alizâdâ em oito tendas, com equrpe de vacina-

dores composta por profrssionais da Fundação

de Vigilânciâ em saúde (FVS-AM), com apoio
do Corpo de Bombeiros e da Polícia Militar do
Amazonas. Durante a semana, a aplicaçáo da
vacina acontece das th às 16h, exclusivamente
no posto do Sambódromo.

MotlvrÉo
Contàgiado pela emoção do tão aguarda-

,,

*

v.<lnaçáo está i6ndo r..lhâda

êm olto tendâr no Sambódromo,

(ontâído com uma equlp€

dê veclnâdorês (omporta por

profi $lonels d. FVS-Al/l

vem fazendo no Neoti afirmou
o servidor

do momento da vacinação, José Leite, que é

agente de tránsito do Núcleo Espêcializado em
Operaçóes de Trânsito (Neot), esteve no Sam-

bódromo para ser vacinado e falou sobre a ex-
pectativa dele.

"A expectativa sempre fo! muito gÍande até
porque nós estâmos na rua constantemente
trabalhando para salvar vidas no trânsito, então
é àssim. a partir de agora estou mais tÍanquilo
para poder trabalhar e continuar servindo ao
estado do Amàzonas, como a gente sempre

Programàção

A vacinação das forças de

segurança náo compromete
a píoqramaçáo dos grupos

pÍioritários definidos no PNl.

De açordo com a FVs-AM, será

utilizâda a reserva técni(à de

5% destinada ao Amazonas, que é armazenada

para cobrir possíveis perdas na vacinaçáo dos

grupos píioritários. Para o público da seguran-

ç4, será usado o saldo remanescente dos gru-
pos Já vacinados.

A sSP enviará, diariamente, uma lista para

a FVS com os nomes dos profissionais aptos a

tomarem a primeiÍa dose da vacina. Os profrs-

sionais podem consultar o setor administrativo
da 5ua unidade para verifrcar 5e o nome conita
na lista.

segunda-feira
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mentê. Processo Administrativo n' 01 .01 .025101.00006701 .2019-SEIN FRA
Mânaus,30 de março de 2021

CARLOS HENRIQUE DOS REIS LIIúA
Secretário de Estado dê lnÍâêstrutura e Região M€tropolilana de l\ranaus

Protocolo 399í8

EXTRATO DE ADITIVO
ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n" 065/2020-SEINFRA.
DATA DA ASSINATURA: 30.03.2021. PARTES: O Estado do Amazonas,
5or intermédio da Secretaria de Estado dê lníÍâestrutúra ê Região L'lêtro-
olitana de l\,,lanaús, e a Emprosa IZA CONSTRUÇÓES E CON4ÉRCIO

?;TDA. OBJETO: O presente adilamento tem poí objeto a alteração do
projêto reÍêrente âo Contrato no 065/2020-SEINFRA, com vistas à exclusão
ê inclusão de ruas, dê âcordo com âs informaÉes e documentos constantes
do Processo nô 01 .01.025101 .00000862.2021-SEINFRA. Manaus, 31 de
fiatço de 2021 .

CARLOS HENRIQUE DOS REIS LIi,lA
Sêcretário de Estado de lnfraestrutura e Região Metropolilana de Manaus

Protocolo !9915

Secretaria de Estado de Justiça,
Direitos Humanos e Cidadania -

SEJUSC

EXTRÂTO OE AOITIVO
ESPÉClE: Quinto Termo Aditivo âo Contrato n" 033/2020-SEtNFRA. DAÍA
DA ASSINATURA: 31.03.2021. PARTES: O Estado do Amazonâs, poí
intermédio da Sêcrêtaria de Estado de lnfraôstrutura e Regiáo Metropolita-
nâ dê l\,4ânaus, ê â EmpÍesâ PROJETO ENGENHARIA ElRELl. OBJETO:
Prorrogaro prazode vigência do Contralo no033/2020, pormais 90 (noventa)
dias, a conlarde 06/04/2021, de acordo com o cronograma íísico e Ílnanceto
atualizado. Processo Administrativo n" 01.01.025101.00000715.2021
SEINFRA. [/'lanaus, 31 de março de 2021.

CARLOS HENRIOUE DOS REI§ LIMA
Sêcretário de Estâdo dê lnÍrêêstíúlura e Rêgião Mêtropolitana de Manaus

Píotocolo 39E86

SECRETAR|A DE EST^DO DE JUSTTçA, O|RE|ÍOS HUMANOS É

CIDADÀNIA . SEJUSC

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secrelária de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania

Protocolo 39914

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E
CIDAOANIA . SEJUSC

Extrato no 28/2021§EJUSC
Espécle: Segundo Termo Aditivo do Termo de Fomento no. 016/2020-
SEJUSC; Partôs: ESTADO OO AMAZONAS, por lntermódio da
SECRETAR|A DE ESTAOO DE JUSÍ|çA, O|REiTOS HUITANOS E
CIOADANIA - SEJUSC E COLÔN|A OÊ PESCAOORES AM . 35 DE
CODÀJÁS;Obreto: ProÍrogaçâo do prazodevigêncra doTeÍmo de Fomenlo
n' 016/2020 - SEJUSC, por mâis 90 (noventa) dias, a contar de 26/03/2021;
Data da Assinatu.at 26103120211 Ootâçáo O.çamentáÍiâ: Unidade
Gêstora: 21'101; Programa de Traba,ho: 14.'122.3308.1554.0005i Fontê:
0160; Naturêza da Despesa: 33504199; Nota de Empenho: 2020NE00426;
Procêsso Admlnlstrativo: 3578/2020-5ÉJUSC; Fundamonto do atot Art.
55, da Lei n.ô 13.019/2014t Rosponsávêl polo Éxtrato: Mayana VieiÍa
Amorim - Assessora Jurídicá. Manaus, 26 de matço do 2021.

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secretáriâ de Estado de Justiça, Direitos Humânos e Cidadania

ERRATA
RêtiÍcâÉo da Publicaçáo do dia2510312021, ediÉo n" 34.467 do DOE, pá9.
12, seção ll, reíerente ao Eírato do Te.mo de Ajuste dê Contas n' 012/2021-
SÊJUSC ONDE SE LÊ: progrâma de trabâlho: 14.422.3247 .2262.0001:
natureza da despesa: 33909301 ; fontê de recursos: 160. LEIA-SE: progrâma

. ttabalho: 14 .422.3247 -2262-0011 | nal\neza da despesa: 339092; íonte de
\-íccursos: 12'1. Ciênlifiquê-se, Cumpra-se e Publiquê-se. Manaus, 05 de abril

ôe 2021 .
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SECRETAR|A OE ESTAOO DE JUSTIçA, OIREITOS HUMANOS E

CIDADANIA . SEJUSC

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secretária de Estado dê Justiçâ, Direitos Humanos o Cidadaniâ

Prolocolo 39863

Extrato n" 31/2021-SEJUSC

Espóclo: T€rmo dê Conlrato nô.009/202'1-SEJUSC; Partes: ESTAOO DO

AMAZONAS, por intermédio da SECRETARIA OE ESÍAOo DÊ JUSTIç4,
DIREITOS HUMANOS E CIDAoANIA - SEJUSC e a empresa MAXWEL
Rosa DA RESSURREçÁo EtRELt, cNpJ: 84.461.6s8/000í -32; objêto:
Contratação emêrg6ncialde empresa especializada na preslação de serviços

tercekizados de máo de obrâ dê auxiliar administrativo ê âgente de portâriâ

para atender as necGssidadês do abrigamento a população de rua do Estado

do Amazonâs; ValoÍ: O valortotaldo Contrato é de R$ 233.784,36 (duzentos

e trintâ e três mil, setecentos ô oitenta e quatro íeâis e trjnta e seis centavos)i
Data da A§slnaluía: 2910312021:' Vigência: 70 (sêtênta) dias a contar dê

data da assinatura do contratoi Ootação Orçamenláriá: t nldado Gestora:
2'1101; ProgÍama do Trabalho: 14.122.3308.1554.0011i Fontel 012'1;

Natureza da Dêsposa: 33903701; Nota de Emp6nho: 2021NE000163;
Processo Adminístratlvo: 710/2021-SEJLJSC; Responsável pêlo Extrato:
Thamires Alves Perazzo - Assêssora JurÍdica. Manals, 29 de março de

2021.

SECRETARIA DE ESTAOO OE JUSTIçA, DIREITOS HUMANOS E

CIDADANIA. SEJUSC

PORTARTA N'066/2021 . GS/SEJUSC

A SecÍolária de Estado de Justiça, Dlrslto8 Humanos e Cldadania
- SEJUSC, no ex€rcÍcio de suas atribuiçôes legais e regimentais e,

CONSIOERÂNOO a colebração do Termo de Convênio n.o 0022018-SNC/
MDH, firmado entre o EsÍADO OO AÀIAZONAS, por intermédio da Secrêtaria
de Estado de Justiça, Direitos Humanos ê Cidadania - SEJUSC e a UNIÃO,
por meío dã Secretaria Nacionâl dê ProtêÇáo Global do i.4inistério dâ l\4ulher,

da Famllia ê dos Direitos Humênos - Ml\,4FDH, cujo objeto é a implementação
do Programa de Proteção aos Defênsores de DÍeitos Humanos no Estado
do Amazonas - PPDDH/AM; CONSIOERANOO o objeto do Convênio ê o
caÍáter permanentêmente sigiloso do PPDDH/AMt CONSIOERANDO que
o Dêcreto Fêdêral no 9.937, dê 24 de julho dê 2019, que instituiu o PPOOH
estaboleceu que poderão ser cêlebrados acordos de coopêração técnica,
convênios, ajustss ou t6rmos dê parceÍia com os Estados, o Distrito Federal
ê com entidades e instituiçõês públicás e privadas visândo a execuçâo do
Programâ; CONSIDERANOO que a Lêi n" 13-019/20'14, prevê â possibi-
lidâde de íirmar parcerias eôtrê o poder público e as entidades úivadas
sem fins lucrativos, caEcterizadâs como Orgênizâçõês da Sociêdadê Civil
- OSC, como o Termo de ColaboÍaçáo, EsseveÉndo ainda â possibilidâ-
de dê dispênsa de Chamamênto Público quando se lratar da realizâçáo dê
programa dê pÍoteção a pessoas ameaçadas ou em situaÉo que possa
comprcmêtêr â sua seguÍançat CONSIOERANOO a necessidade de instituir
umâ Comissão dê Sel6çáo dêslinada a proceder à escolha do Pa.ceiro
Privado (OSC) pâra execução do PPDDH/AM objeto do referido Ajuste.
RESOLVE: l- INSÍIÍU|R uma Comissão de Seleção, paía proceder à
escolha da parcêkê privadá (OSC)para implementaro Programa de ProteÉo
aos DeÍensores de Direitos Humanos no Eslado do Amazonas - PPDDH/A|\4,
composta pelos seguinles membros: ALCELANIA OE SOUZA ALMEIDA
FLORES, MAIiíCUIA N' 259,257.6A, ÂNGELO AUGUSTO CAVALCANTE
REIS, Matricula n' 247.75S-SC, DIBSON FLORES BASTOS, Mâkicula
n" 249.184-2 Bi irÀRlA OE FÁTUitA SOARES DA S|LVA, t\4âtrícutê n"
051,052.1E e GABRIELLA LEONORA CAMPEZATTO, Matrícu|a n"
259.263-0Ai ll - Êstabelecor o prazo de 30 (trinta) dias para a Comissão
apÍesêntar o competênte relaló o técnico e íotográfico da Organizâção da
Sociedad8 Civil (OSC) selecionada, com a devida tundamênlação da razáo
da escolha, em estrita obediência aos rcquisitos p.evistos nos artigos 33 ê
34. da Lein' 13.019/2014; lll - Esla Portâria entrâíá em vigor na data de sua
publicáção, Registre-sê, Publique-se e Cumpra-sê. Gâbinele da Secretária
de Estado dê Justiça, Direilos Humanos o Cidadania - SEJUSC, em [,,lanaus,
30 do março de 2021.

MARIA MIRTES SALES OÊ OLIVEIRA
Sêcrêtária de Estado de Justiça, Dkeitos Humanos e Cidadania

Protocolo 39E5EProtocolo 39661

fabiana araujo
Realce

fabiana araujo
Realce




